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 SUBSTITUTIVO nº 1, ao PROJETO DE LEI Nº 91, DE 2021
Dê-se ao Projeto de Lei nº 91 de 2021 a seguinte redação:
PROJETO DE LEI Nº 91, DE 2021

Dispõe sobre o programa estadual de atenção às pessoas portadoras do transtorno de disforia de gênero em privação de liberdade, cumprindo penas e medidas alternativas, medidas de segurança, presas provisoriamente e egressas do sistema prisional.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º- A presente lei aplica-se às pessoas em privação de liberdade, cumprindo penas e medidas alternativas, medidas de segurança, presas provisoriamente e egressas do sistema prisional diagnosticadas com disforia de gênero por perito judicial.
Artigo 2º - O tratamento dado às pessoas portadoras de disforia de gênero em privação de liberdade, cumprindo penas e medidas alternativas, medidas de segurança, presas provisoriamente e egressas do sistema prisional, deverá ser o mesmo das demais pessoas que se encontram na mesma situação de encarceramento, vedado qualquer tipo de discriminação.
Artigo 3 º - Homens portadores de disforia de gênero que tenham passado por cirurgia de redesignação sexual, deverão permanecer encarcerados em alas femininas, nas mesmas condições das demais detentas.
Parágrafo único - Para fins de separação de pessoas em alas femininas e masculinas, dever-se-á considerar o sexo biológico dos detentos, independentemente da sua orientação sexual, com exceção do disposto no caput.
Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei.
Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Justificativa
O projeto de lei apresentado pela nobre deputada Erica Malunguinho peca pela quebra do princípio da isonomia que deve reger a Administração Pública, criando uma classe privilegiada dentro do sistema prisional.
Além disso, o projeto de lei peca pela introdução legislativa de conceitos de identidade de gênero extremamente debatidos e controversos, de modo que o estado atual da ciência sobre o tema está longe de ter qualquer conclusão, sendo prematuro qualquer introdução legislativa de tais conceitos.
Assim, o presente substitutivo busca resolver um problema prático, sem adentrar em questões ideológicas e sem criar privilégios. Disforia de gênero é o termo técnico para designar o transtorno que leva pessoas a não se identificarem com seu sexo biológico. Trata-se de doença internacionalmente reconhecida, sendo que nas últimas décadas tem-se recomendado tratamento hormonal e cirurgia de redesignação sexual como meio de atenuar o problema. Tanto é assim que o SUS cobre os custos de tratamento e da cirurgia.

Nessa esteira, o que fazer com o detento homem, mas operado?
De fato, seria temeroso deixá-lo junto com os demais detentos, diante do risco de estupro e abusos que estaria sujeito. Desse modo, o melhor é que fique em ala feminina, garantindo-lhe sua segurança.
O substitutivo ora apresentada busca também garantir que somente nesses casos haverá quebra do critério sexual na separação dos detentos, não sendo recomendável que apenas a orientação sexual da pessoa justifique um tratamento diferenciado dos demais.
Sala das Sessões, em 1/3/2021.

a) Gil Diniz
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